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L | L. ATOS DO GABINETE DA PRESIDENCIA

EDITAL DE CONVOCAGAO N2 001 /2023

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTICA DA PARAIBA, no exercicio de suas atribuigées legais e
regimentais, CONVOCA todos os titulares de precatorios cujo ente devedor seja o Estado da Paraiba,
expedidos perante o Tribunal de Justica da Paraiba, qualquer que seja o ano de inscricéo, para,
querendo, manifestarem interesse na realizagdo de acordo direto, consoante a Resolugdo CNJ n°
303, de 18 de dezembro de 2019, a Resolugcao TJPB n° 23, de 27 de maio de 2022, a Lei Estadual n®
10.495, de 16 de julho de 2015, e Decreto n2 36.146, de 02 de setembro de 2015, editada em conformidade
com art. 102, § 1%, do Ato das Disposigdes Constitucionais Transitérias da Constituicdo da Republica
Federativa do Brasil. 1 DOS CREDORES HABILITADOS E DOS CREDITOS PASSIVEIS DE ACORDO 1.1
Poderao celebrar o acordo direto os titulares originais de precatérios do Estado da Paraiba de origem do
Tribunal de Justica da Paraiba, seus sucessores causa mortis ou cessionarios, desde que devidamente
habilitados pelos juizos de origem até a data da publicagao deste edital, na forma do art. 78, paragrafo Gnico,
da Resolucédo TJPB n° 23/2022. 1.2 Nos casos de precatérios cujos sucessores ja se encontram habilitados
perante o juizo de origem, também devera ser apresentado formal de partilha/sobrepartilha ou escritura
publica de inventario/sobrepartilha, constando o recolhimento de eventual tributo estadual devido. 1.3 Nos
casos de precatérios cedidos parcial ou integralmente pelo credor originario até a data da publicagéo deste
edital, na forma do art. 78, paragrafo Unico, da Resolugdo TJPB n® 23/2022, o acordo devera ser feito com
todos os cessionarios, de forma a abranger a integralidade do crédito. 1.4 Os litisconsortes e substituidos
processuais poderao conciliar seus créditos, desde que estejam individualizados no precatério. 1.5 Nao
serdo objeto de conciliagdo os créditos de precatério cuja titularidade seja incerta, que estejam pendentes de
solugéo pela Presidéncia do Tribunal ou 6rgao do Poder Judiciario, ou que, por outro motivo, sejam sujeitos
a discussao judicial ou recurso. 1.6 Havendo constrigdo judicial anotada no precatério, a conciliagéo
dependera de prévia extingdo ou resolugado do gravame junto ao Juizo da execugéo da qual se originou. 1.7
Deverdo os interessados ter plena ciéncia e aceitacdo da legislagdo referendada, que norteard todo o
procedimento. 2 DO PERIODO E LOCAL DE APRESENTACAO DAS PROPOSTAS DE ACORDO 2.1 O
requerimento padrdo (Anexo I) com proposta para celebragao de acordo direto com o Estado da Paraiba,
perante a Camara de Conciliagao de Precatérios, devidamente preenchido e acompanhado da documentacéo
exigida, conforme item 3 a seguir, deverd ser protocolizado no periodo de 06/11/2023 a 05/12/2023, através
do site da Procuradoria-Geral do Estado da Paraiba www.pge.pb.gov.br. 2.2 Seréo liminarmente indeferidas
as propostas entregues fora do prazo e/ou apresentadas em desconformidade com as exigéncias deste
edital. 2.3 Este Edital terd o prazo de validade de 31/12/2024. 3 DAS CONDICOES DA PROPOSTA E DOS
DOCUMENTOS 3.1 Os acordos diretos serdo celebrados, independentemente do ano de inscrigao do crédito
na ordem cronologica de pagamento, mediante reducéo de 40% (quarenta por cento) do valor do crédito
atualizado. 3.2 E de responsabilidade exclusiva do Tribunal o fornecimento a Procuradoria-Geral do Estado
das informagdes relativas aos valores atualizados referentes aos precatérios de cada beneficiario que tenha
manifestado interesse na realizag&o de acordo direto, desde que classificado até o limite do saldo estimado
na conta até o final do prazo estipulado no Edital, na forma do item 4.2 deste edital. 3.3 E de responsabilidade
da CONPREC cientificar as partes dos valores atualizados fornecidos nos termos do item 3.2. 3.4 Com a
expressa anuéncia do advogado constituido, os honorarios de sucumbéncia ou contratuais, estes Ultimos
desde que ja destacados formalmente nos autos do precatério, poderdo integrar o acordo a ser celebrado,
submetendo-se a condigdo de desdgio prevista no item 3.1. 3.5 Em face da autonomia e carater alimentar
dos honorarios advocaticios referidos no item 3.4, é direito do respectivo advogado celebrar acordo em
relagdo ao seu crédito, mesmo que o credor principal ndo o faga, respeitado o deségio legal. Contudo, o
causidico credor devera atestar, no requerimento, que também comunicou ao credor originario acerca da
possibilidade de celebragéo de acordo sobre o crédito, e se este demonstrou, ou néo, interesse. 3.6 Somente
sera admitido acordo sobre a totalidade do valor do precatério, vedado seu desmembramento ou quitagéo
parcial, exceto nas hipéteses de litisconsoércio ativo ou agdes coletivas, em que sera admitido o pagamento
parcial por credor habilitado. 3.7 Os pedidos deverdo ser instruidos com os seguintes documentos: | —
requerimento padréao de acordo (Anexo |) devidamente assinado, pela parte e seu advogado, e digitalizado,
ou, em caso de protocolo fisico, impresso em 3 (trés) vias; Il — documentos de identificagao; Il — nos casos
de propostas formuladas pelos sucessores causa mortis, devera acompanhar a proposta o deferimento de
habilitacdo dos herdeiros nos autos do processo originario de execucéo, além do formal de partilha judicial,
oriundo do juizo competente, ou escritura publica de partilha/sobrepartilha extrajudicial, no qual conste o
crédito do respectivo precatério; IV — em caso de cesséo de crédito, homologada e comunicada até a data
da publicagao deste edital, na forma do art. 78, paragrafo Unico, da Resolugdo TJPB n° 23/2022, devera
acompanhar a proposta de acordo a cépia do instrumento de cessao, copia da decisdo que a deferiu pela
presidéncia, ou do juizo originario, com a respectiva comunicagao a presidéncia nesta hipoétese, conforme
art. 100, § 14, da Constituicdo Federal; V — dados bancérios de titularidade do credor acordante, para o
recebimento do crédito do precatério; VI — cépia da procuragao do(a)(s) advogado(a)(s) ja constituido(a)(s)
nos autos do precatorio; VIl — no caso de proposta formulada por advogado(a)(s) nao habilitado(a)(s)
nos autos do precatério, somente sera aceita aquela acompanhada de procuracéo publica, outorgada
ha ndo mais de 60 (sessenta) dias, atribuindo poderes especificos para a celebracdo de acordos
perante a Camara de Conciliacao de Precatorios do Estado da Paraiba. 3.8 Na hipétese dos precatérios
em litisconsorcio ativo ou agdes coletivas, deve ser feita comprovagao dos poderes de representagio do
credor de forma individualizada (ou de todos seus sucessores habilitados, nos casos dos itens Il e Il do
item 3.6), ndo se admitindo acordo coletivo. 3.9 No requerimento padrao de acordo, constardo as seguintes
informagoes: | — todos os dados atualizados e individualizados para a correta identificagdo do credor e da
situagao do precatério; Il — se o interessado se enquadra nos requisitos de prioridade ou néo, nos termos do
§ 2°do art. 100 da Constituicdo Federal, apresentando documentacdo comprobatéria; Il — se os honorarios
sucumbenciais e/ou contratuais estdo inclusos na proposta, caso em que devera contar com a anuéncia
expressa do(s) advogado(s) beneficiario(s); IV — declaragdo de concordancia com o percentual de 40%
(quarenta por cento) a ser reduzido no acordo, conforme previsédo do art. 7° da Lei Estadual n® 10.495/2015;
V —declaragéo de titularidade do crédito, sob as penalidades legais; VI — portaria de aposentadoria, para fins
de isengédo de contribuicéo previdenciaria, se aplicavel; VIl — portaria de isen¢@o de imposto de renda ou
previdéncia, emitida pela autoridade administrativa competente ou deciséo judicial; VIII — declaracdo de
Rendimentos Recebidos Acumuladamente — RRA, se for o caso, disponivel em: https://www.tjpb.jus.br/
transparencia/precatorios/declaracao-de-rra; IX — declaracdo de desisténcia de eventuais recursos ou
impugnagdes pendentes do credor, visando a retificagdo do precatério que implique aumento do valor do
crédito; X — declaragdo de renlncia de qualquer discussao judicial ou administrativa, atual ou futura, em
relagéo ao precatorio e aos critérios de apuragéo do valor devido, inclusive no tocante ao saldo remanescente,
se houver; XI — declaragéo de que o credor tem ciéncia que o valor devido sera apurado no ambito do
Tribunal de Justica da Paraiba, a quem incumbira a atualizacé@o do crédito inscrito, a aplicacdo do deségio,
o processamento, a efetivagdo do pagamento, além do controle sobre o recolhimento das retencdes legais
pela Instituicdo Financeira. 4 DO VALOR DESTINADO AO PAGAMENTO DE ACORDOS 4.1 Sera destinado
ao pagamento das propostas contempladas o montante ao saldo existente na Conta Judicial de Acordos n®
2900117606758, Agéncia 1618-7, do Banco do Brasil, e rateados para o Tribunal de Justica da Paraiba. 4.2
O saldo disponivel para a realizagao de acordos deve ser certificado pelo Tribunal e informado a CONPREC
antes da data de cada sess&o publica de analise e classificagéo de propostas. 5 DOS PROCEDIMENTOS
PRELIMINARES A ANALISE DAS PROPOSTAS 5.1 Findo o prazo de apresentagdo das propostas de acordo,
a Camara de Conciliagdo de Precatérios encaminhard, no prazo de até 30 dias, ao Tribunal de Justiga da
Paraiba a relacé@o dos credores que tenham manifestado interesse na realizagao de acordo direto, a fim de
que a Geréncia de Precatérios (GEPRE) do Tribunal proceda a atualizagao dos respectivos créditos e elabore
a lista de credores, segundo a ordem cronoldgica e critérios de desempate, contendo os respectivos créditos
ja atualizados, com o desdgio legal, respeitado o saldo disponivel até o fim do prazo deste Edital, ficando,
desde logo, prejudicadas as propostas de acordo remanescentes que ultrapassarem o prazo do item 2.3,
independentemente de decisdo da Camara. 5.2 A GEPRE enviara a Procuradoria-Geral do Estado, no prazo
de até 30 dias, a primeira lista de credores mencionada no item 5.1, em ordem cronoldgica, até o limite do
saldo disponivel na conta n® 2900117606758, incluindo certiddo com critérios de célculos, nome dos
credores e respectivos valores com desagio, até o limite do saldo existente na conta, bem como meméria
individual de célculo dos mesmos e critérios de correcdo. § 1° Recebida a lista e documentagéo, a
Procuradoria-Geral do Estado analisard os aspectos formais e materiais, em especial a titularidade do
crédito, a legitimidade do requerente, a individualizagdo em caso de multiplos credores, a quantificagao dos
créditos e seu valor atualizado, as cessdes e sucessdes, 0s erros materiais, as penhoras e outros 6nus
incidentes sobre o crédito. § 2° A documentagao e propostas de credores cuja classificagao extrapole o
limite de saldo disponivel na conta, conforme item 4.2 deste edital, sera devolvida também a procuradoria,
sem apresentagao de calculos de atualizagdo. § 3° Igual procedimento devera ser adotado em relagéo as
listas seguintes até o fim do prazo deste edital. 5.3 Identificado fato impeditivo ao acordo, a CONPREC
indeferira a proposta. 5.4 Havendo desisténcia do credor na conciliagéo, o fato sera informado nos autos
por peticdo, com o retorno do precatério a sua posigao originaria da ordem cronolégica. 5.5 ndo havendo
recursos suficientes para realizagao de acordo direto com todos os beneficiarios habilitados na primeira
lista, esta permanecera vigente durante o prazo de validade previsto no edital, utilizando-se os novos
recursos que forem aportados posteriormente a conta judicial de acordos diretos, para a confecgéo de nova
lista sempre que necesséario. 6 DA ANALISE E HOMOLOGAGCAO DAS PROPOSTAS FORMALIZADAS PELA
CONPREC 6.1 A cada lista de atualizagao dos créditos dos precatérios dos credores que tenham apresentado
proposta de acordo, a Camara de Conciliagdo de Precatérios reunir-se-4 para analisar e classificar as
propostas, de forma individualizada, elaborando, ao final, lista preliminar a ser publicada e enviada a
Presidéncia do TJPB no prazo de 15 dias Uteis. 6.2 Durante a sesséo de que trata o item 6.1, poderéo ser
convocadas sessdes extraordinarias, caso necessario. 6.3 Os credores serdo ordenados pela ordem
cronolégica fornecida pelo Tribunal, independente da data que tenha ocorrido o requerimento ao acordo. 6.4

Nos casos em que ndo se possa estabelecer a precedéncia cronolégica entre 2 (dois) ou mais créditos em
precatorios, o desempate dar-se-a consoante os critérios de superpreferéncia estabelecidos na Constituicdo
Federal, e j& reconhecidos pela Presidéncia do TJPB na forma da Resolugdo CNJ n? 303/2019, a saber: | —
precatérios alimentares cujos titulares, originarios ou por sucesséo hereditaria, sejam portadores de doenga
grave; Il — precatérios alimentares cujos titulares, originarios ou por sucesséo hereditaria, sejam maiores de
60 (sessenta anos); lll — precatérios alimentares cujos titulares, originarios ou por sucesséo hereditaria,
sejam pessoas com deficiéncia, na forma da lei; IV — precatérios alimentares cujos titulares nao se
enquadrem nas hipéteses anteriores; V — permanecendo o empate, o precatério de menor valor precedera
o de maior valor. 6.5 Se a soma dos valores das propostas apresentadas for superior ao valor disponivel
para celebragéo dos acordos, estas deverdo ser sobrestadas, pela Camara de Conciliagdo, até que haja
aporte suficiente ao pagamento futuro, devidamente comunicada a disponibilidade financeira pela GEPRE
a CONPREG, a qual devera publicar nova lista das propostas posteriormente deferidas. 6.6 Dentro do prazo
previsto no item 6.1, serd concedido o prazo de 5 (cinco) dias Uteis, ap6s a divulgacéo da lista preliminar,
para eventuais impugnagdes da lista de classificacdo, as quais deverdo ser feitas através do site da
Procuradoria-Geral do Estado da Paraiba www.pge.pb.gov.br. 6.7 Para andlise das impugnagdes, sera
convocada sessdo da Camara de Conciliagédo, que, ao final, decidird sobre lista definitiva das propostas
apresentadas. 6.8 A Procuradoria-Geral do Estado providenciara a publicagéo, no Diario Oficial do Estado da
Paraiba — DOE-PB, da ata da sess&o de analise e classificagéo das propostas, a qual contera o extrato com
as principais informagdes dos acordos celebrados. 7 DA FORMALIZACAO DOS ACORDOS 7.1 Apds a
classificagdo das propostas pela CONPREC, a PGE juntara, nos autos de cada precatério que teve acordo
homologado, formulario de conciliagao individual (Anexo I), com a devida documentacdo, em que conste: |
— a identificagéo do precatério que consubstancia o crédito; Il — a qualificacdo das partes acordantes; Ill —
o valor bruto apurado e o valor conciliado, segundo calculos informados pelo Tribunal de Justi¢a da Paraiba
a CONPREGC; IV — a previsdo de expressa renlincia a qualquer discussdo acerca dos critérios de calculo do
percentual apurado, do valor devido ou dos descontos e retengdes legais incidentes e de que o pagamento
importara quitagao integral da divida objeto da conciliagdo em carater irrevogavel e irretratavel. 8 DA
HOMOLOGACAO PELO TRIBUNAL DE JUSTICA 8.1 A homologagéo do acordo pelo Juiz de Conciliagao de
Precatérios é condicdo para sua perfectibilizagéo e eficacia. 8.2 Da sentenga homologatéria de acordos,
cabera impugnagao, no prazo de 05 (cinco) dias Uteis, que ndo obstara a andlise e o pagamento dos demais
precatérios em que se tenha apresentado interesse em conciliar, provisionando-se 0 montante necessario
para eventual pagamento posterior dos acordos impugnados. 8.3 Decidida em definitivo a impugnacgéo pela
Presidéncia do Tribunal e mediante expressa concordancia com seus termos, as partes deverao ratificar sua
manifestagao de interesse em conciliar no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da intimagéo da deciséo. 8.4
Na hipotese dos itens 8.2 e 8.3, o pagamento dos valores discriminados no acordo homologado sera
realizado ap6s a deciséo final da Presidéncia. 9 DA EFETIVACAO DO PAGAMENTO 9.1 Homologado o
acordo, incumbird ao Tribunal de Justica da Paraiba realizar o pagamento do valor devido. 9.2 A celebracédo
de acordo nédo dispensa o cumprimento, pelo credor, dos requisitos legais exigidos para o levantamento da
quantia depositada ou outra forma de recebimento do valor. 9.3 Os precatérios em que forem realizados
acordos segundo este edital, que tiverem protocoladas cessdes de crédito, voltardo para lista cronolégica,
sendo retirados do acordo, pois o Tribunal de Justiga considerara a cessdo como desisténcia do ajuste pelo
credor originério, nos termos do art. 76, §12, lll, da Resolugdo CNJ n° 303/2019. 9.4 O pagamento implicara
plena e integral quitag@o do precatério. 9.5 O imposto de renda, acaso devido, sera retido na fonte, pela
Instituicdo Financeira, quando do levantamento, e repassado aos cofres publicos, bem como eventual
contribuicdo previdenciaria, nos moldes da legislagdo em vigor. 9.6 O credor podera desistir, de forma
expressa e por escrito, da proposta de acordo a qualquer momento, até a emisséo da ordem de pagamento
a instituicao financeira responsavel, ou por pratica de ato de disponibilizagéo ou negociagéo de crédito com
terceiros incompativel com o ajuste, através de peti¢édo juntada nos autos do precatério. 10 DISPOSICOES
FINAIS 10.1 Até o momento do efetivo pagamento, constatando a Presidéncia irregularidades relativas a
legitimidade do habilitante ou a outros pressupostos essenciais relacionados ao respectivo crédito, devera
excluir o precatério do acordo homologado. 10.2 Este Edital e os posteriores, que Ihe sejam correlatos, serédo
publicados no DJe — Diario da Justiga Eletrénico do Tribunal de Justica da Paraiba e DOE-PB — Diario Oficial
do Estado da Paraiba. Jodo Pessoa, data da assinatura eletronica. Desembargador Jodo Benedito da Silva
- Presidente do Tribunal de Justica da Paraiba.

ANEXO|
REQUERIMENTO PARA CELEBRAQAO DE ACORDO DIRETO COM O ESTADO DA PARAIBA, PARA
PAGAMENTO DE PRECATORIO COM DESAGIO, NOS MOLDES PREVISTOS NA LEI ESTADUAL N.°
10.495/2015 e DECRETO N.2 36.146/2015, NA RESOLUGCAO CNJ N.2303/2019, NA RESOLUGCAO TJPB 23/
2022 E NO EDITAL 01/2023. -
EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE CAMARA DE CONCILIAGAO DE PRECATORIOS DO ESTADO
DA PARAIBA:

Tribunal de Justiga da Paraiba
Precatério n®

Ano do Orgamento
Processo Originario n®

NOME(S) DO(S) TITULAR(ES) DO CREDITO DE PRECATORIO, QUALIFICAGAO COMPLETA (ESTADO
CIVIL, RG, CPF, ENDEREGO), por meio de seu(s) advogado(s) ao final assinado(s), VEM (VEM) a presenga
de V. Exa. requerer a celebragdo de acordo direto com o Estado da Paraiba, para pagamento de precatério
com deséagio de 40% (quarenta por cento), nos moldes previstos na Lei Estadual n® 10.495/2015 e Decreto
n° 36.146/2015, pelo que expde(m):

O(s) Requerente(s) declara(m), sob as penalidades legais, que é(sao) titular(es) de crédito, decorrente do
processo judicial n.® que teve tramite no Juizo originario da ,
de natureza ( ) alimentar /() comum.

(_) O(s) Requerente(s) se enquadra(m) na hipétese do item 3.8, Il, do Edital, atendendo a requisito de
prioridade, nos termos do § 2° do art. 100 da Constituicdo Federal, comprovando sua condigdo pelos
documentos em anexo.

O(s) Requerente(s), bem como seu(s) advogado(s), declara(m) que concorda(m) com o percentual de 40%
(quarenta por cento) a ser reduzido no acordo, conforme previsao do art. 7° da Lei Estadual n.? 10.495/2015,
e que tem(tém) ciéncia de que o valor final devido sera apurado no ambito do Tribunal de Justica da Paraiba,
a quem incumbird a atualizagdo do crédito inscrito, a aplicacdo do desagio, as retengdes legais, o
processamento e a efetivacdo do pagamento.

O(s) Requerente(s), com anuéncia expressa de seu patrono judicial, desiste(m), de modo irrevogavel e
irretratavel, de quaisquer recursos pendentes questionando o valor do crédito inscrito, ou outros aspectos
que possam gerar duvidas quanto ao valor e a natureza do crédito, nos autos do processo indicado neste
requerimento, inclusive renunciando expressamente a qualquer discusséo acerca dos critérios de apuragéao
do valor devido, inclusive no tocante ao saldo remanescente e atualizagdes, se houver.

O acordo contempla o(s) crédito(s) de:

(__) Credor (__) Credor e Advogado (__) Advogado

(__) O(s) advogado(s) constituido(s) ao final assinado(s) concordam expressamente que os honorarios de
sucumbéncia e/ou contratuais que Ihe(s) séo devidos integrem o acordo a ser celebrado, submetendo-se a
mesma condigao de desagio.

(__) O requerimento de acordo somente contempla a(s) verba(s) honoraria(s) e o(s) advogado(s) atesta que
comunicou ao credor originério acerca da possibilidade de celebragdo do acordo e este:

(__) demonstrou interesse

(__) ndo demonstrou interesse.

(__) Acompanha o presente requerimento o deferimento de habilitagdo dos herdeiros nos autos do precatério,
acompanhado do formal de partilha judicial ou certidao de partilha extrajudicial.

(__) Acompanha o presente requerimento a cépia do instrumento de cesséo de crédito protocolado e deferido
nos autos do precatério no Tribunal de Justiga da Paraiba, conforme artigo 100, § 14, da Constituicdo
Federal ;

(__) O acordo sera celebrado somente pelo(s) advogado(s), no que tange ao seu crédito

Para o recebimento de crédito em precatorio, o(s) Requerente(s) indica(m) a(s) conta(s) bancaria(s) cujo(s)
dados estéo a seguir: ) B .

NOME DO TITULAR, CPF DO TITULAR, NOME E CODIGO DA INSTITUICAO FINANCEIRA, AGENCIA E
NUMERO DA CONTA.

Por fim, o(s) Requerente(s) declara(m) ter ciéncia de que a celebracédo de acordo depende do respeito ao
limite de disponibilidade financeira na Conta Judicial de Acordos administrada pelo Tribunal de Justica da
Paraiba, reservada unicamente para o pagamento de precatérios por meio de acordos diretos, nos termos
do Edital n.? 01/2023 e Lei Estadual n® 10.495/2015 e Decreto n® 36.146/2015, respeitada a ordem cronolégica
de apresentagao do precatério no Tribunal.

Pede(m) deferimento.

Jodo Pessoa, de de 2023.

REQUERENTE

ADVOGADO(A)




